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  Pessoa Natural e Personalidade


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Vamos começar o estudo do livro das pessoas, que é o livro 1 desta parte geral. O livro das pessoas representa o sujeito como primeiro elemento do direito subjetivo. E o livro das pessoas será dividido em três grandes títulos. O primeiro, da pessoa natural, nós, seres humanos. O segundo, daqueles entes, criados a partir da vontade das pessoas naturais, ou seja, as pessoas jurídicas. E o título 3 será o título destinado ao estudo do domicílio, o local no qual as pessoas se encontram praticando os atos da sua vida civil. Livro 1, livro das pessoas, dividido em três grandes títulos. Essa divisão do código parece uma coisa sem importância, mas, para que nós possamos estruturar o nosso raciocínio, melhorar a nossa percepção e compreensão das disciplinas do mundo jurídico, essas classificações vão nos ajudar bastante. Por isso, vez por outra, eu vou voltar nelas.


  Começando pelo título 1, o título da pessoa natural. O que é pessoa para a ciência jurídica? Pessoa, obviamente, é um conceito interdisciplinar. A ciência médica vai estudar o que é a pessoa. A filosofia, a sociologia, a antropologia terão visões e conceitos próprios sobre a pessoa. A psicologia, da mesma forma. E o Direito, esta ciência social, também o terá. Então a pergunta é, o que é pessoa para o Direito? Para o direito, pessoa é o ser ou ente dotado de personalidade. Pessoa é o ser ou ente dotado de personalidade. A pergunta óbvia que vem na sequência é: tudo bem, mas o que significa personalidade? A personalidade é um vocábulo que está muito presente no começo do Código Civil. Para que você tenha uma ideia, o vocábulo, a palavra personalidade é usada nos dois primeiros capítulos do título das pessoas naturais. O capítulo 1 vai falar da personalidade e da capacidade. O capítulo 2 vai falar dos direitos da personalidade. Então uma pergunta evidente no início do estudo da parte geral é o que significa personalidade? Personalidade segundo a doutrina majoritária brasileira, é um vocábulo que hoje possui dois significados. É um vocábulo que tem mais de um significado. Eu posso falar em personalidade jurídica, sinônimo de personalidade civil, e eu posso falar em direitos da personalidade. A primeira coisa que tem que ficar clara na sua cabeça é personalidade tem dois sentidos jurídicos distintos. O primeiro, personalidade jurídica ou civil. O segundo, direitos da personalidade. Vamos falar sobre cada um desses sentidos. Personalidade jurídica. A personalidade tradicional. Personalidade jurídica nada mais é do que uma aptidão que qualquer sujeito, qualquer pessoa tem para ser titular de direitos e deveres na ordem jurídica. Personalidade jurídica, sinônimo de personalidade civil, é a aptidão genérica, a aptidão abstrata que todos nós temos para sermos titulares de direitos e deveres, ou seja, essa personalidade civil, ela liga-se a uma ideia de subjetividade, ou seja, de uma possibilidade que cada um de nós temos para sermos titulares de direitos e deveres. Então, a personalidade jurídica, a personalidade civil, ela é pressuposto para que eu possa ser titular de um direito qualquer. Bruno, eu quero ser proprietário de uma casa. Ok? Qual é o pressuposto? Ter personalidade jurídica. Bruno, eu quero celebrar um contrato. Ok? Qual é o pressuposto? Ter esta personalidade civil. Por isso que ela é atributiva. Desde o momento em que nascemos com vida, teremos esta personalidade jurídica. Então é certo dizer, conforme artigos 1º e 2º do Código Civil, que a personalidade jurídica se inicia do nascimento com vida. Ou seja, a partir do momento em que eu sou separado do corpo de minha mãe e respiro autonomamente, no Brasil, eu adquiro a personalidade jurídica ou civil. Ou seja, tenho aptidão para ser titular de direitos. Bruno, mas e a figura do nascituro? Nascituro é aquele sujeito que já foi concebido, mas ainda não nasceu. O direito usa essa expressão que no popular a gente chama de feto, bebê na barriga de uma mulher, não é mesmo? O direito usa essa expressão mais técnica que nascituro. Ser já concebido, mas ainda não nascido. Pergunta clássica. O nascituro tem personalidade jurídica? Ou seja, o nascituro já pode ser titular de direitos? Resposta mais do que tradicional. Não. Porque o nascituro ainda não nasceu com vida. Não foi separado do corpo da mãe nem respirou autonomamente. Logo, o nascituro não pode ser titular de direitos. Estranho, Bruno. Eu já ouvi dizer que se eu quiser fazer uma doação para o nascituro, eu posso. Se alguém quiser contemplar um nascituro num testamento, é possível. Verdade ou mentira? Verdade. Sim, é possível sim. Ele ser contemplado em doação ou testamento. Mas enquanto ele não nascer com vida, o que ele tem? Uma mera expectativa de direitos. Somente no momento em que ele nascer com vida, aquela expectativa se torna, se converte num verdadeiro direito. Então o nascituro não tem personalidade jurídica ou civil porque o artigo 2º do Código Civil diz que essa personalidade jurídica só se adquire do nascimento com vida. Ao longo dos anos, foi criada até uma teoria para explicar, a chamada teoria natalista. 


OEBPS/js/book.js
function Body_onLoad() {
}







OEBPS/Images/capa.jpg
BRUNO
/ZAMPIER

PESSOA
NATURAL E







OEBPS/Images/rosto.png
20
25

BRUNO TORQUATO ZAMPIER LACERDA

AUDIOAULA

DIREITO CIVIL

Aula 04 — Parte geral
Pessoa Natural e
personalidade

®@Froco





